PARECER Nº  2566 , DE 2007

De RELATOR ESPECIAL em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre a Proposta de Emenda n.º 10, de 2007, à Constituição do Estado de São Paulo.



De autoria do nobre Deputado Fernando Capez e outros, a Proposta de Emenda em epígrafe tem por objetivo alterar dispositivos da Constituição do Estado para incluir a ação declaratória de constitucionalidade.


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 93.a a 95.a Sessões Ordinárias, de 24/08 a 28/08/07, tendo recebido 1 (uma) emenda.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, item 1, c/c o artigo 253, § 3.º, ambos da XII Consolidação do Regimento Interno. Esgotado o prazo regimental sem manifestação desse órgão técnico, fomos instados a apreciar a matéria, na qualidade de Relator Especial.


Ao fazê-lo, verificamos que a propositura em análise tem por intuito incluir, no âmbito da Constituição do Estado, a Ação Declaratória de Constitucionalidade que foi introduzida no ordenamento jurídico brasileiro pela Emenda Constitucional n.º 3/93, que alterou a redação do artigo 102 da Carta Magna.


Observa-se que o exercício do poder constituinte decorrente, no caso da matéria em questão, não viola nenhum dos princípios indicados no artigo 34, VII, a a e, da Constituição Federal. 


Pelo contrário, a proposta em questão encontra respaldo na Lei Maior, (art. 25, § 1º - que trata da competência residual dos Estados-membros - e art. 125, § 2º - que atribui aos Estados, competência para instituir a representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual). É importante lembrar que a doutrina considera a representação de inconstitucionalidade equivalente à ação declaratória de constitucionalidade porque ambas perseguem o mesmo fim, embora seus resultados possuam "sinais trocados". Esclarecendo melhor, a decisão de improcedência da ação declaratória de constitucionalidade de uma determinada lei equivale à decisão de procedência de uma ação direta de inconstitucionalidade da mesma lei, ou seja, ambas declaram que essa lei é inconstitucional. 


Prosseguindo-se na análise da matéria, verificamos que a Emenda nº 1 tem por escopo incluir o deputado estadual como parte legítima para propor ação direta de inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo estaduais ou municipais, contestados em face da Constituição do Estado ou por omissão de medida necessária para tornar efetiva norma ou princípio nela previsto.


Em que pese o elevado objetivo da referida emenda, verificamos que a mesma não pode ser acolhida em razão de óbice regimental. Prescreve o artigo 253, ( 1(, do Regimento Interno desta Casa: "( 1(,  - A redação das emendas de ser feita de forma que permita a sua incorporação à proposta, aplicando-se-lhes a exigência de número de subscritores estabelecida no artigo anterior".


Mas não é só.


A inclusão do deputado estadual, individualmente, como legitimado para a propositura da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória de constitucionalidade possibilitaria um aumento significativo destas demandas no Poder Judiciário.  Esse aumento em nada contribuiria par ao controle concentrado de constitucionalidade das leis ou atos normativos, congestionando, ainda mais, a Justiça paulista.


No mérito, reconhecemos que a Ação Declaratória de Constitucionalidade revela-se um importante e eficaz instrumento de controle abstrato de constitucionalidade destinado a garantir a segurança jurídica, na medida em que evita, em sede de controle difuso, a proliferação de ações com possíveis decisões judiciais contraditórias sobre a mesma matéria.



Assim sendo, somos favoráveis à Proposta de Emenda n.º 10, de 2007, à Constituição do Estado, no entanto, somos contrários a  Emenda n.º 1 pelos motivos acima expostos.

É o nosso parecer.





a)  JOÃO MELLÃO NETO -  RELATOR ESPECIAL

